
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 388.470 - RS (2017/0031618-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO 
ADVOGADO : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO  - RS067819 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JULIANO FAUSTINO MENEZES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

2. Inicialmente, com relação à tese da negativa de autoria 
levantada pela defesa, tal análise demanda o exame aprofundado de todo 
conjunto probatório como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, acerca dos indícios 
de autoria, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifico estarem presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. 
As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, evidenciada, 
sobretudo,  pelos péssimos antecedentes que ostenta, bem como a partir 
da quantidade e natureza da droga apreendida em seu poder.

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 
jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso 
constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública. 

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
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favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Dessa forma, a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 388.470 - RS (2017/0031618-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO 
ADVOGADO : LUIZ PAULO DO AMARAL CARDOSO  - RS067819 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JULIANO FAUSTINO MENEZES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de JULIANO FAUSTINO MENEZES, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no HC n. 

0016592-22.2017.8.21.7000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 13/1/2017, 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 

(tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. RISCO 
CONCRETO À ORDEM PÚBLICA.

A questão atinente ao envolvimento - ou não – do paciente 
com o crime que lhe é imputado, ventilada pela impetrante, não é passível 
de exame na via estreita do habeas corpus, de sumária cognição.

Tendo a prisão preventiva natureza processual, 
mostrando-se diversa, portanto, daquela decorrente de decisão 
condenatória, revela-se anódina, em se tratando de segregação cautelar, 
discussão acerca da pena a ser imposta a final, afigurando-se irrelevante 
a circunstância de mostrar-se possível, em futura condenação, a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, a 
imposição de regime prisional diverso do fechado e, até mesmo, 
substituição da sanção carcerária por restritiva de direitos.

Cuidando-se o tráfico de drogas de crime grave, tanto que 
equiparado a hediondo, a repercussão social dele decorrente, quer no 
âmbito da saúde pública, quer na esfera da criminalidade – potencializada 
pelo uso e pelo comércio de substâncias entorpecentes – está a 
evidenciar concreto risco à ordem pública a tornar necessária a prisão 
preventiva e obstar a aplicação das medidas cautelares a que alude o art. 
319 do Código de Processo Penal.
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Segregação cautelar devidamente fundamentada, fundada 
nas circunstâncias em que se deu a prisão, resultante de investigação 
policial que determinou a expedição de mandado de busca cujo 
cumprimento levou à apreensão de cocaína e de significativa importância 
em dinheiro na residência do paciente resulta reforçada a necessidade da 
prisão, sem o que não estará resguardada a ordem pública.

ORDEM DENEGADA. (fl. 26)

No presente mandamus, sustenta a ausência dos requisitos 

autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal e  

ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do paciente.

Invoca o princípio de presunção de inocência e alega que a gravidade 

abstrata do delito não constitui elemento suficiente para a imposição da prisão 

preventiva, motivo pelo qual sua manutenção caracteriza indevida antecipação de pena.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante aplicação de medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP.

Indeferida a liminar às fls. 67/69 e prestadas as informações necessárias 

às fls. 78/89 e 91/113, o Ministério Público Federal, à fl. 129/133, opinou pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 388.470 - RS (2017/0031618-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Conforme relatado, pretende-se, no presente writ, a revogação da prisão 

preventiva, ante a alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, que ostenta 

o seguinte teor:

[...]
Vistos em plantão
I Relatório
O Auto de Prisão em Flagrante delito está caracterizado 

pelo art. 302 do Código de Processo Penal. Delito, em tese, previsto na 
Lei 11.340/06. Preso: JULIANO FAUSTINO MENEZES.

É o apertado relato. Decido.
II Fundamentação
As prerrogativas do art. 5o, incisos LXI. LXII, LXIII e LXIV da 

CRFB e do CPP foram observadas, tendo sido comunicada a prisão, ao 
juiz competente, e possibilitada o contato do paciente com a familia ou 
com pessoas por ele indicadas. Assegurada a assistência por advogado, 
bem como informado ao Ministério Público (art. 306 CPP).

O condutor, as testemunhas e o detido foram ouvidos, 
tendo sido lançadas as respectivas assinaturas e entregue a nota de 
culpa, ao preso, dentro de 24 horas, conforme recibo.

O expediente dispõe de regularidade formal.
O fato é aparentemente criminoso, e a prisão em flagrante 

denota o fumus comissii delicti, o que está confirmado pelos depoimentos 
e outros indícios que se adensam aos elementos policiais.

O laudo preliminar, que denota a natureza do entorpecente, 
foi juntado.

Além disso, a prisão cautelar deve ser mantida porque é 
necessária.

Nos termos da jurisprudência dominante, a manutenção da 
prisão cautelar reclama observar o princípio da necessidade, que pode 
ser sistematizada pela:

a) viabilidade de resguardar a integridade física do paciente;
b) objetivo de impedir a reiteração das práticas criminosas, 
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desde que lastreado em elementos concretos expostos 
fundamentadamente no decreto de custódia cautelar;

c) propósito de assegurar a credibilidade das instituições 
públicas, em especial, do Poder Judiciário, no sentido da adoção 
tempestiva de medidas adequadas, eficazes e fundamentadas quanto à 
visibilidade e transparência da implementação de políticas públicas de 
persecução criminal.

Na concepção do Código de Processo Penal, a 
necessidade e adequação da prisão se organizam pelo fumus comissi 
delicti e no periculum libertatis.

1. A prática de fato aparentemente delituoso (fumus comissi 
delicti).

A apreensão em flagrante denota o fumus comissii delicti, 
confirmado pelos depoimentos e outros indícios que se carreiam aos 
elementos policiais.

A autoridade policial colheu o depoimento do condutor do 
flagrante e de testemunhas, que narraram a prática delitiva.

Relatou-se sobre a localização e a apreensão do suspeito, 
que estava portando os objetos que encerram a prática do crime.

A quantidade e a natureza da droga asseguram a gravidade 
concreta do crime.

O auto de prisão em flagrante está devidamente aparelhado 
documentalmente.

2. O perigo na manutenção da liberdade (periculum 
libertatis).

O fato perpetrado, a despeito de sua conatural gravidade, 
demonstra peculiar desrespeito e banalização contra a saúde pública, e a 
liberdade psicológica e química dos adictos. Os fatos dessa natureza 
violentam a ordem pública, porque atenuam a liberdade de viciados e de 
não viciados, impulsionando os crimes conexos ao tráfico

Caso seja conferido um salvo conduto à traficância, de 
qualquer espécie, o livre trânsito das pessoas trabalhadoras resta 
impraticável.

No particular, o suspeito ostenta movimentada certidão de 
antecedentes.

Assim, a manutenção da prisão é necessária e adequada, 
com a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, conforme 
o disposto no art. 310, II, do Código de Processo Penal.

Nesse momento, inviável a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, visto que as circunstâncias objetivas e as 
condições pessoais do sujeito são desfavoráveis à imediata soltura,

III Decisão
ISSO POSTO
a) observadas as formalidades legais, HOMOLOGO o 

presente Auto de Prisão em Flagrante;
b) com a força dos arts. 310 e seguintes, do Código de 

Processo Penal, CONVERTO prisão em flagrante em prisão preventiva, 
para manter a prisão cautelar do suspeito (fls. 23/24).
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O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

[...]
Colhe-se que agentes policiais se deslocaram para cumprir 

mandado de busca na residência do paciente, que estava sendo 
“investigado há meses ..., em virtude de várias denúncias”, tendo lá 
apreendido sete buchas de cocaína e a importância de quinhentos e 
setenta e quatro reais.

Nesse contexto, homologado o auto de prisão em flagrante, 
a magistrada, em sequência, converteu a prisão do flagrado em 
preventiva, em decisão onde consignou estarem presentes existência do 
fato e indícios suficientes de autoria, bem assim a necessidade da 
segregação como forma de garantir a ordem pública, trazendo adequada 
e suficiente fundamentação, deduzindo os seguintes argumentos:

[...]
Presentes, pois, existência do fato e indícios da autoria, 

nada há de genérico na fundamentação desenvolvida na decisão que, 
após homologar o auto de prisão em flagrante, converteu a prisão em 
preventiva, trazendo dados concretos que levaram à segregação e 
evidenciam presentes os requisitos postos no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

Por outro turno, o problema da droga encerra questão 
complexa, abrangendo aspectos relacionados com desenvolvimento 
social, saúde e segurança públicas.

A uma, em virtude do expressivo impacto gerado na esfera 
da saúde pública, conclusão a que se chega pela constatação de que, no 
período compreendido entre os anos de 2006 e 2012 (últimos dados 
disponíveis), o número de internações de dependentes de drogas 
financiadas pelo Sistema Único de Saúde cresceu 128%, equiparando-se 
ao número de internações por dependência de álcool, chegando atingir, no 
último ano referido, o número aproximado de cento e cinquenta mil.

A duas, pois o uso de drogas, além dos malefícios 
causados à saúde dos usuários e à convivência com seus familiares, 
gera significativo potencial para condutas violentas, havendo relação 
direta entre o uso de entorpecentes e o índice de criminalidade, pois 
comumente o usuário pratica diversos atos ilícitos com o propósito de 
obter recursos destinados à obtenção de seu produto de consumo.

A três, porquanto a segurança pública é relevantemente 
atingida pelo elevado número de mortes associadas ao tráfico de drogas 
que tem ligação com outros crimes, mostrando-se notória e intrínseca a 
interrelação existente entre homicídios, portes de armas de fogo, 
corrupção e comércio de substâncias entorpecentes, pois este financia a 
compra das armas que sustentam as guerras entre organizações 
criminosas pelo controle de territórios e do tráfico.

Por isso que se trata o tráfico de drogas de crime grave, 
equiparado a hediondo, inclusive. E a repercussão social dele resultante, 
antes retratada, quer no âmbito da saúde pública, quer na esfera da 
criminalidade – potencializada pelo uso e pelo comércio de substâncias 
entorpecentes, pois geradores de outras infrações igualmente graves – 
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está a evidenciar concreto risco à ordem pública, a tornar imperiosa a 
prisão cautelar e obstar a aplicação das medidas cautelares a que alude o 
art. 319 do Código de Processo Penal.

Aliás, no caso vertente, dadas as circunstâncias em que se 
deu a prisão, resultante de investigação policial que determinou a 
expedição de mandado de busca cujo cumprimento levou à apreensão, 
de cocaína e de significativa importância em dinheiro na residência do 
paciente, resulta reforçada a necessidade da prisão, sem o que não 
estará resguardada a ordem pública, Mais, tendo a prisão preventiva 
natureza processual, mostrando-se diversa, portanto, daquela decorrente 
de decisão condenatória, revela-se anódina, em se tratando de 
segregação cautelar, discussão acerca da pena a ser imposta a final, 
afigurando-se irrelevante a circunstância de mostrar-se possível, em 
futura condenação, a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei Antidrogas, a imposição de regime prisional diverso do fechado e, até 
mesmo, substituição da sanção carcerária por restritiva de direitos.

Saliento, outrossim, na esteira de recente posicionamento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que condições pessoais 
favoráveis não têm, em princípio, o condão de, isoladamente, revogar a 
prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
necessidade da constrição, com o que o fato de ser o paciente primário 
em nada obsta sua segregação cautelar.

Daí por que, ausente constrangimento ilegal, estou 
denegando a ordem (fls. 28/31).

Quanto à prisão preventiva, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 

evidenciada, sobretudo,  pelos péssimos antecedentes que ostenta, bem como a partir 

da quantidade e natureza da droga apreendida em seu poder. 

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 
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capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n.117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).
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PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE  DE  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  RISCO  DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.    CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO   EVIDENCIADO.   
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso  dos autos, o recorrente responde a outras 
ações penais pelos  crimes  de  homicídio,  roubo,  porte ilegal de 
arma de fogo, tráfico  e  associação  para  o  tráfico, além de possuir 
inquéritos policiais  em  curso,  o  que justifica sua segregação 
cautelar para garantia  da  ordem  pública,  como  forma  de  evitar  a 
reiteração delitiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
57.326/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FURTO QUALIFICADO.  
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO  ART. 312 DO CPP. DIVERSIDADE, QUANTIDADE E 
NATUREZA DELETÉRIA DE PARTE   DAS   DROGAS  
APREENDIDAS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO. 
PERICULOSIDADE   SOCIAL.   CUSTÓDIA   JUSTIFICADA.   
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO   DA   ORDEM  E  SAÚDE  
PÚBLICAS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA MEDIDA 
EXTREMA. MEDIDAS  CAUTELARES ALTERNATIVAS. MATÉRIAS 
NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1.   Não  há  coação  na  manutenção  da  prisão  preventiva  
quando demonstrada,    com    base    em    fatores    concretos,   a   sua 
indispensabilidade, dada a gravidade da conduta incriminada.

2.  A variedade, a quantidade e a natureza altamente 
danosa de parte das drogas localizadas em poder do agente, que 
efetuava o transporte de  entorpecente  entre  municípios  e  a  
mando de um terceiro, são fatores  que  revelam  dedicação à 
narcotraficância, mostrando que a manutenção   da   prisão  
preventiva  encontra-se  justificada  para preservar  a  ordem  pública  
e,  consequentemente, acautelar o meio social,  sobretudo  em se 
considerando que foi preso também de posse de bijuterias e semijóias por 
ele subtraídas momentos antes.
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3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  ensejar  a  revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
imprescindibilidade.

4.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  alegação  de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, ou mesmo da 
possibilidade de substituição  da  preventiva  por  medidas alternativas, 
sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em 
vista que as matérias  não  foram  analisadas  pelo  Tribunal impetrado no 
aresto combatido.

5. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, 
improvido (RHC 70.700/TO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 22/06/2016).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
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preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
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é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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